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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL n° 0000103-53.2007.815.0071 – Comarca de Areia/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ivanildo Barbosa de Lima
DEFENSORAS PÚBLICAS: Laura Neuma Câmara Bonfim Sales (OAB/PB 5.041)
e Ryveka C. M. Bronzeado (OAB/PB 2.727)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  POSSE  IRREGULAR  DE
ARMA  DE  FOGO.  ART.  12  DA  LEI  N°  10.826/03.
CONDENAÇÃO.  PREJUDICIAL DE MÉRITO. MATÉRIA
DE  ORDEM  PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.
PENA EM CONCRETO. ART. 109, V, DO CP. EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Sobrevindo a ocorrência de prescrição retroativa,
esta deve ser conhecida e declarada em qualquer
fase  do  processo,  inclusive  de  ofício,  sendo  seu
cômputo calculado, para a extinção da punibilidade
do agente, com base na pena posta em concreto
pelo  Juiz,  devendo,  ademais,  a  sentença  ter
transitado em julgado para a acusação.

2. “A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se
a qualquer outra questão e precede o mérito da
própria ação penal”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao  apelo,
extinguindo-se a punibilidade pela prescrição, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Areia/PB,  Ivanildo Barbosa de Lima,
qualificado na inicial, foi denunciado nas sanções do art. 12,  caput, da Lei n°
10.826/2003,  porque,  no  dia  1°.2.2007,  pelas  10h30min,  no  Conjunto  São
Sebastião, naquela Comarca, ameaçou de morte o Sr. Severino do Ramo Albino
Salvador, com uma espingarda artesanal e uma faca-peixeira, tendo o fato sido
noticiado às autoridades policiais, que se dirigiram para o local e apreenderam,
no interior da residência do acusado, duas espingardas de fabricação caseira,
sem que ele possuísse licença ou autorização para possuí-las (fls. 2-3).
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Recebimento da denúncia no dia 16.2.2007 (fl. 2).

Citado pessoalmente (fl. 43v), o acusado foi interrogado no
dia  1°.3.2007  (fls.  44-46).  Inquirição  das  testemunhas  e  declarantes  de
acusação às fls. 52-54. Defesa prévia apresentada, oralmente, na audiência por
Defensor Dativo (fl. 55). Oitiva das testemunhas de Defesa realizada, em outra
audiência, na data de 27.3.2007 (fls. 85-88).

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Parquet (fls. 90-91) e pela Defesa (fls. 92-93), o Juiz a quo julgou procedente a
denúncia, condenando o réu Ivanildo Barbosa de Lima, nos termos do art. 12 da
Lei n° 10.826/2003, à pena base de 2 (dois) anos de detenção e 30 (trinta) dias-
multa, diminuída de 4 (quatro) meses e 10 (dez) dias-multa, por reconhecer a
atenuante da confissão (CP 65, III, “d”), tornando a pena final em 1 (um) ano e 8
(oito) meses de detenção, em regime aberto, e 20 (vinte) dias-multa à razão de
um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos (fls. 113-116).

Por preencher os requisitos do art. 44 do CP, procedeu-se à
substituição  da  pena  corporal  do  acusado  por  uma  restritiva  de  direito
consistente em prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas.

Irresignada,  recorreu  a  Defesa  (fl.  119),  requerendo,  em
suas razões recursais (fls. 121-125), preliminarmente, como matéria de ordem
pública,  a  declaração  da  prescrição  da  pretensão  punitiva,  na  modalidade
retroativa, de acordo com o art. 109, V, do CP. No mérito, sustenta que o fato
não se enquadra ao tipo penal, pois nenhuma arma foi apreendida sob a posse
ou guarda do apelante, mas, sim, em local distinto da sua residência, ou seja,
na casa de uma vizinha.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  126-127,  pugnando,  em
preliminar, para ser declarada a extinção da punibilidade, ante a ocorrência da
prescrição punitiva estatal e, no mérito, o não provimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça  opinou  pelo  provimento  do  apelo,  para  declarar  a  extinção  da
punibilidade da agente, pela ocorrência da prescrição retroativa (fls. 131-134).

Por se tratar de delito apenado com detenção, pedi dia para
julgamento (RITJ/PB 170, II - fl. 135).

É o relatório.

VOTO

1.  DA PREJUDICIAL DE MÉRITO – Da prescrição  da
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pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa:

A  parte  recorrente  suscitou  a  ocorrência  da  prescrição
retroativa com base entre a data do recebimento da denúncia (16.2.2007 – fl. 2) e
a da prolação da sentença (31.3.2014 - fl. 116), pois decorreu o interstício de
mais de 7 (sete) anos, em um delito cuja condenação teve a pena final de 1 (um)
ano e 8 (oito) meses de detenção, prescrevendo em 4 (quatro) anos, a teor do art.
109, V, do CP, quando requereu a extinção da punibilidade do agente.

Com inteira razão.

É  de  se  levantar  a  presente  prejudicial  de  mérito,  por
constatar a incidência do instituto da prescrição retroativa, nos moldes do art.
109, V, do Código Penal (Redação dada pela Lei n° 12.234, de 2010), in verbis:

“Art.  109.  A  prescrição,  antes  de  transitar  em
julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1°
do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo
da pena privativa de liberdade cominada ao crime,
verificando-se:
[…];
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a
um ano ou, sendo superior, não excede a dois.”

Como é sabido, por ser matéria de ordem pública e vindo a se
configurar no processo, a análise da prescrição sobrepõe-se aos demais pleitos,
que, em razão disso, se tornam superados, inócuos, pela perda de objeto.

Este,  também,  é  o  entendimento  de  Celso  Delmanto  (in
Código Penal Comentado. 6. ed., São Paulo: Renovar, 2002, p. 219):

“A prescrição da pretensão punitiva (“da ação”) é
matéria  de  ordem pública.  Em qualquer  fase  do
processo – de ofício ou a requerimento das partes
–  deve  ser  decretada,  quando  reconhecida  (CPP,
art.  61).  A  prescrição  da  pretensão  punitiva
sobrepõe-se a qualquer outra questão e precede ao
mérito da própria ação penal.”

Após  regular  instrução,  o  MM  Juiz  julgou  procedente  a
acusatória, condenando o acusado a suportar a pena definitiva de 1 (um) ano e 8
(oito) meses de detenção, em regime aberto, e 20 (vinte) dias-multa à razão de
um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos, por infringência ao art.
12 da Lei n° 10.826/2003 (fls. 113-116)

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela
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pena efetivamente imposta (pena em concreto) e não pelo máximo da pena
aplicável (art. 110, § 1º, do Código Penal), devendo haver nos autos sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, sendo que o cômputo
do tempo volta-se para períodos anteriores à sentença, servindo para verificar
se houve prescrição pela pena em concreto em alguma das faixas prescricionais
que precedem à sentença (art. 110, § 2º, do CP).

Dita  prescrição,  por  ser,  também,  uma  modalidade  da
prescrição da pretensão punitiva, junto com a prescrição punitiva propriamente
dita  e  a  prescrição  superveniente  (intercorrente),  apaga  a  pena  e  todos  e
quaisquer efeitos da sentença condenatória, sejam principais ou secundários.

In  casu,  tais  requisitos  se  antevêem presentes,  pois  basta
observar que o apenado foi condenado à pena de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de
detenção (fls. 113-116), tendo a denúncia sido recebida em 16.2.2007 (fl. 2), e a
sentença condenatória sido publicada no dia 14.4.2014 (fl. 116). Então, para efeito
de  cálculo,  contando  a  partir  daquela  data  até  a  da  publicação  da  sentença,
verifica-se o entreato de 7 (sete) anos, 1 (um) mês e 28 (vinte e oito) dias, cuja
pena em concreto, aplicada em patamar inferior a 2 (dois) anos, a teor do art.
109, V, do CP, prescreve em 4 (quatro) anos, in verbis:

“Art.  109.  A  prescrição,  antes  de  transitar  em
julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1°
do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo
da pena privativa de liberdade cominada ao crime,
verificando-se:
[...];
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a
um ano ou, sendo superior, não excede a dois.”

A propósito:

“Transcorrido tempo superior  a  quatro  (04)  anos
entre o recebimento da denúncia e a publicação da
sentença, encontra-se prescrita a pretensão estatal
do Estado na modalidade retroativa, devendo ser
declarada extinta  a  punibilidade  da  ré.”  (TJMG -
APCR 1.0382.05.052056-0/001 - Relª Desª Márcia
Maria Milanez Carneiro - DJEMG 15/04/2014).

Salienta-se que tal interregno [7 (sete) anos, 1 (um) mês e
28 (vinte e oito) dias], restou contínuo, sem nenhuma causa interruptiva entre o
recebimento da denúncia e a publicação da sentença.

Desta  feita,  já  tendo  decorrido  o  lapso  prescricional
estabelecido na Lei Penal (CP 109, V), verificado entre a data do recebimento da
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denúncia (16.2.2007 - fl. 2) e o dia em que a sentença foi publicada (14.4.2014 –
fl. 116), perde o Estado o jus puniendi, pelo decurso de prazo.

A propósito, reza a Súmula n° 146 do Pretório Excelso: “A
prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na sentença, quando
não há recurso da acusação”.

Nesses termos, por ser matéria de ordem pública, a prescrição
deve  ser  conhecida  e  declarada  em qualquer  fase  do  processo,  podendo  até
mesmo ser de ofício, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  dou provimento ao  recurso,  para  declarar
extinta a punibilidade do recorrente Ivanildo Barbosa de Lima, em decorrência
da prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, quanto ao crime
do art. 12 da Lei n° 10.826/2003 a ele imputado, o que faço com suporte nos
arts. 107, IV, 109, V, e 110, § 1°, todos do Código Penal.

É o meu voto.

Presidiu  ao julgamento,  com voto,  o Desembargador João
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de
mim,  Relator,  o  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho.  Ausente,
justificadamente, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, aos 5 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     -Relator-
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